
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2852494 - DF (2025/0037860-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : DARIO GRATTAPAGLIA
ADVOGADOS : RAIMUNDO NONATO DE OLIVEIRA SANTOS - DF004754

MÁRIO AUGUSTO DE OLIVEIRA SANTOS - DF021777
ALINE MONTEIRO DIAS - DF039883
GABRIELA VIEIRA COELHO - DF050345

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : JORGE DONIZETI SANCHEZ - SP073055

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO
CONSUMIDOR. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO.
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. PEDIDO
DE ALTERAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. MATÉRIA TRANSITADA EM
JULGADO.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. O Tribunal de 2º grau não pode, em apelação exclusiva da parte vencida
na demanda, majorar os honorários de sucumbência em favor da parte
vencedora.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao06/08/2025 12/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : DARIO GRATTAPAGLIA
ADVOGADOS : RAIMUNDO NONATO DE OLIVEIRA SANTOS - DF004754

MÁRIO AUGUSTO DE OLIVEIRA SANTOS - DF021777
ALINE MONTEIRO DIAS - DF039883
GABRIELA VIEIRA COELHO - DF050345

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : JORGE DONIZETI SANCHEZ - SP073055

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO
CONSUMIDOR. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO.
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. PEDIDO
DE ALTERAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. MATÉRIA TRANSITADA EM
JULGADO.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. O Tribunal de 2º grau não pode, em apelação exclusiva da parte vencida
na demanda, majorar os honorários de sucumbência em favor da parte
vencedora.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DARIO GRATTAPAGLIA contra a
decisão desta relatoria, que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso
especial em razão da ausência de omissão, no acórdão de 2º grau, e da conformidade
do entendimento do tribunal de origem com a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça.

Em suas razões (e-STJ fls. 809/816), o agravante insiste na alegação de
que a definição da base de cálculo dos honorários de sucumbência constitui matéria
de ordem pública, cognoscível de ofício e suscetível de alegação a qualquer tempo.

Defende também que o capítulo da sentença relativo aos honorários de
sucumbência não transita em julgado, mesmo que inexista recurso de qualquer das
partes em relação à matéria.

Sem impugnação (e-STJ fl. 821).
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece provimento.
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A alegação de omissão foi corretamente rejeitada. O tribunal de origem, com
fundamentação suficiente, afirmou que a alteração da base de cálculo dos honorários
de sucumbência - do valor da condenação para o valor do proveito econômico -
implicaria ofensa à coisa julgada, tendo em vista que a parte vencedora da demanda
não interpôs recurso diante do respectivo capítulo da sentença.

Segue trecho do acórdão de 2º grau:
 
 

"(...)
Da análise minuciosa dos autos, nota-se que depois de proferida

a sentença que julgou procedentes os pedidos que integram a pretensão
autoral, apenas o réu BANCO DO BRASIL S/A recorreu da sentença (ID.
52073871).

O autor, por sua vez, deixou transcorrer o prazo recursal,
limitando-se a contrarrazoar in albis o recurso de seu adversário, mas para,
unicamente, defender a manutenção da sentença na forma como
originalmente proferida, o que inclui a base de cálculos adotada para
definição dos honorários advocatícios de sucumbência" (e-STJ fl. 709).

 
 

Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o
julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

A esse respeito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 3.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
(...)
5. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 2.164.998/RJ,
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 13
/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se).
 
Quanto à questão de fundo, a conclusão do Tribunal de Justiça do Distrito

Federal e Territórios está correta. Dado que o autor deixou de apelar do capítulo da
sentença que fixou o valor dos honorários de sucumbência, a matéria transitou em
julgado.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. EMPRESARIAL. REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. VALOR FIXO. RECURSO. AUSÊNCIA. PRECLUSÃO.
1. O acertamento dos honorários sucumbenciais com o provimento do recurso
não depende de impulso da parte. Entretanto, à mingua de recurso, não
é possível alterar a base de cálculo dos honorários fixados na

 Precedentes.origem, diante da preclusão.
2. Agravo interno não provido" (AgInt nos EDcl no REsp. 1.840.797/RS, Rel.
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 16/9
/2024, DJe de 18/9/2024 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PLANO DE SAÚDE.
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TRATAMENTO DOMICILIAR (HOME CARE). RECUSA INDEVIDA DE
COBERTURA (SÚMULA 83/STJ). CABIMENTO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. PRECLUSÃO. ART. 85, § 11, DO CPC
/2015. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. AGRAVO
INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
(...)
4. Não poderia o Tribunal, de ofício, debruçar-se sobre a matéria
alterando a base de cálculo da condenação sucumbencial.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada, e, em novo
exame, conhecer do agravo para dar provimento parcial ao recurso especial" 
(AgInt no AREsp 2.307.576/AL, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta
Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 23/6/2023 - grifou-se).
 
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.852.494 / DF
Número Registro: 2025/0037860-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07234920520238070001 7234920520238070001

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DARIO GRATTAPAGLIA
ADVOGADOS : RAIMUNDO NONATO DE OLIVEIRA SANTOS - DF004754

MÁRIO AUGUSTO DE OLIVEIRA SANTOS - DF021777
ALINE MONTEIRO DIAS - DF039883
GABRIELA VIEIRA COELHO - DF050345

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : JORGE DONIZETI SANCHEZ - SP073055

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DARIO GRATTAPAGLIA
ADVOGADOS : RAIMUNDO NONATO DE OLIVEIRA SANTOS - DF004754

MÁRIO AUGUSTO DE OLIVEIRA SANTOS - DF021777
ALINE MONTEIRO DIAS - DF039883
GABRIELA VIEIRA COELHO - DF050345
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AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : JORGE DONIZETI SANCHEZ - SP073055

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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